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PRÓLOGO

A gestão de praias está inserida em um contexto maior da gestão da zona 
costeira e do oceano, em níveis nacional e internacional. É preciso uma interface 
transdisciplinar para tratar desse tema e uma abordagem institucional transversal. 
Neste livro, este desafio se cumpre com uma rica diversidade de perspectivas, de 
origem institucional, disciplinar e geográfica de representatividade nacional.

As discussões que se apresentam são pertinentes com o contexto nacional 
e internacional da ciência sobre o mar. Nacionalmente, o país tem avançado por 
meio do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação associado ao mar 
em todas as áreas do conhecimento. As Universidades e os Institutos de Pesquisa 
têm feito investigação contínua em longas séries históricas e de ampla abrangência 
sobre a biodiversidade e ecossistemas marinhos; zonas costeiras e plataforma con-
tinental; mar profundo, poluição e estressores; biotecnologia; economia e sistemas 
sociais; legislação, gestão e políticas públicas. 

Internacionalmente, a orientação estratégica para a pesquisa sobre o nexo 
multifacetado do oceano com a mudança do clima e o desenvolvimento sustentá-
vel é tratada no marco da Agenda 2030, as Convenções sobre Mudança do Clima 
e Biodiversidade e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). A possi-
bilidade de novos acordos vinculantes entre os países, como a construção de um 
Acordo sobre a poluição por plásticos, vem se somando às iniciativas voluntárias 
na luta pelo futuro do planeta. No que se refere ao Oceano, especificamente, o 
Acordo pela biodiversidade além da jurisdição nacional no âmbito da Convenção 
da Lei do Mar também significa um importante avanço na possibilidade de con-
servação da biodiversidade marinha e do uso sustentável do mar.

Nesse contexto, a produção do conhecimento segue sendo fomentada por 
pesquisas interinstitucionais sobre as temáticas prioritárias para o Brasil e para a 
agenda de pesquisa internacional. O engajamento da ciência brasileira na Déca-
da da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, 
na Década da restauração de Ecossistemas e sobre todos os ODS tem alavancado 
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o conhecimento sobre o oceano com destacado protagonismo de nossos pesqui-
sadores e pesquisadoras. Em um grande esforço global para o desenvolvimento 
sustentável, buscamos soluções para alcançarmos até 2030 um oceano limpo; 
saudável e resiliente; produtivo e sustentável; previsível; seguro; acessível; inspi-
rador; e envolvente.  

Os desafios do avanço do conhecimento associado às praias são de forma 
relevante problematizados ao longo dos capítulos. São abordados os múltiplos 
estressores que ameaçam a saúde do oceano e a sustentabilidade dos recursos 
marinhos; os diferentes aspectos da governança democrática e multinível; as 
possibilidades da gestão adaptativa baseada em evidências, e as soluções e ino-
vações para os problemas socioeconômicos e ambientais que as comunidades 
contemporâneas enfrentam.

O livro deixa clara a mensagem sobre a importância ecossistêmica da praia, 
considerando seus atributos econômicos, sociais, ambientais e culturais. Demons-
tra também que a praia depende de uma gestão complexa que envolve o marco 
do institucional federativo envolvido no saneamento básico, gestão de resíduos 
sólidos, gestão ambiental, gerenciamento costeiro e marinho, e ordenamento ter-
ritorial em dimensões urbana e rural. Cada uma dessas interfaces é desenvolvida 
com dados, informações técnicas e reflexões científicas.

Assim, a presente obra é uma excelente referência sobre o estado da arte 
do conhecimento sobre as praias. Também, ela propõe uma agenda de pesquisa, 
esclarece desafios e possibilidades para o avanço do conhecimento na temática e 
convida todos os cidadãos, independentemente da origem científica, a uma refle-
xão crítica sobre a sustentabilidade no uso dos recursos do mar.

Boa leitura!

Karen de Oliveira Silverwood-Cope
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental

Coordenadora-Geral de Oceano, Antártica e Geociências
Ministério da Ciência Tecnologia e Inovações
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CONCEITOS, REFLEXÕES E DESAFIOS

Carlos Pereira da Silva 
Catarina Fonseca

PRAIAS E A NECESSIDADE DE PLANEJAMENTO

Os sistemas litorais são naturalmente sensíveis, susceptíveis a impactos ne-
gativos derivados de ações antrópicas que podem gerar mudanças irreversíveis. 
No entanto, as atividades humanas nessas áreas revestem-se de grande importân-
cia econômica, como o turismo balnear. 

Desde os anos 1960, com a massificação do turismo, as praias são espaços 
eleitos para o recreio e lazer, emergindo daí problemas de ordenamento e gestão. 
Por outro lado, o número crescente de usuários de praias torna-se também mais 
exigente, fazendo que a sua percepção e avaliação seja um elemento central para a 
gestão desses espaços. É assim importante que o seu planejamento vá também ao 
encontro das expectativas dos usuários, emergindo o conceito de capacidade de 
carga como aspecto importante para tal. De forma simplificada, a capacidade de 
carga de uma praia pode ser entendida como a relação entre a área disponível e o 
seu nível de ocupação. No entanto, existem diversos outros fatores que devem ser 
considerados na avaliação da capacidade de carga. 
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UTILIZAÇÃO DA PRAIA E FATORES 

CONDICIONANTES

Quando se intensifica o uso recreativo de uma praia, a qualidade de fruição 
por parte dos seus usuários tenderá a diminuir. É por isso que a compreensão da 
utilização das praias é crucial e o conceito de capacidade de carga tem ganhado 
destaque na gestão destes espaços. Porém, o que deriva da análise dos estudos até 
agora efetuados é que o seu cálculo não pode ser, simplesmente, a divisão de uma 
área de areia passível de utilização balnear, por um valor de X m2 /pessoa, uma vez 
que compreende fatores tão variados como: 

• Entorno – acessibilidade, capacidade de alojamento da área onde se inse-
re, estacionamento, estruturas de apoio;
• Praia – acessos, profundidade, frente de mar, variação intermareal, limpe-
za, segurança, condições do mar;
• Fatores exteriores – clima, época do ano, dia, hora, expectativas dos 
usuários.
A crescente importância que tem vindo a ser atribuída a esses aspectos 

prende-se também ao fato de eles se apresentarem como determinantes para 
avaliar medidas de otimização das funções sociais e ecológicas das praias. Sen-
do elas um recurso turístico bastante importante, estando por vezes sujeitas a 
grandes procuras num período curto e integradas num mercado competitivo, 
os aspectos anteriormente referidos poderão, sem dúvida, servir para identificar 
as qualidades das praias mais apreciadas pelos usuários (respondendo às suas 
expectativas, sem comprometer o seu equilíbrio) e avaliar a eficácia da imple-
mentação de medidas de gestão.
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Figura 7.1 – Fatores condicionantes da utilização das praias.

Fonte: Adaptado de Yepes (1999).

São inúmeros os fatores que condicionam a utilização das praias no caso do 
turismo balnear (Figura 7.1) em interação permanente, de cujo equilíbrio depen-
de a sua boa gestão enquanto recurso natural e econômico.

É a sua combinação que vai permitir calcular a capacidade de carga de uma 
praia. Obviamente que outros fatores podem ser ainda considerados posterior-
mente (como é o caso da sensibilidade ecológica do meio onde a praia está inseri-
da e que pode limitar a sua utilização), mas é de reter a ideia que a capacidade de 
carga deverá ser gerida de acordo com os objetivos do planejamento e gestão.

Na procura da definição de capacidade de carga de uma praia existem igual-
mente outras preocupações que devem estar subjacentes: 

• Qual o sistema de valores utilizado quando se calculam capacidades de carga?
• Qual é o limite máximo de mudança aceitável em relação à situação ideal, 
para se considerar que a capacidade de carga de um local está ultrapassada?
Com efeito, a ausência de respostas claras a essas dúvidas retira, muitas ve-

zes, parte da validade a alguns dos estudos realizados, pois tão ou mais importante 
que o cálculo de “quantos são demais” numa determinada área é a determinação da 
sua situação ideal, contemplando a observação dos comportamentos dos usuários.

São reflexões desse tipo que poderão permitir respostas mais fiáveis aos es-
tudos de impactos, de níveis de saturação ou de determinação de capacidades de 
carga de praias.
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DIFERENTES CAPACIDADES DE CARGA

O próprio conceito de capacidade de carga tem sido frequentemente con-
siderado como subjetivo e vago quando aplicado às atividades de recreio e lazer. 
Por isso é muitas vezes utilizado incorretamente e de forma abusiva, tornando-se 
difícil a sua definição e quantificação, uma vez que a complexidade de fatores en-
volvidos também dificulta a existência de uma fórmula universal de cálculo de 
capacidades de carga. 

Assim, a determinação da capacidade de carga de uma praia deverá resultar 
de objetivos de gestão claramente explicitados, permitindo concluir que nenhuma 
praia possui uma capacidade de carga intrínseca. Por outro lado, uma mesma praia 
poderá apresentar várias capacidades de carga, consoante as condições naturais, o 
tipo de usuários e os objetivos de gestão e ordenamento. Por exemplo, uma praia 
natural (Figura 7.2) poderá ter uma baixa capacidade de carga se os seus objetivos 
forem a conservação e proteção dos valores ambientais, ou uma maior, no caso do 
objetivo ser o recreio balnear.

Figura 7.2  – Praia do Guincho, uma praia seminatural junto a Lisboa (Portugal).

Fonte: Foto de Carlos Pereira da Silva.
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Igualmente, numa praia urbana, a procura deverá ser mais intensa, exis-
tindo uma maior possibilidade de suportar maiores densidades, quer em virtude 
do tipo de expectativas dos seus usuários, quer por parte das condições naturais e 
respetiva sensibilidade que apresenta. 

Qualquer espaço que seja alvo de uma procura turística sofre sempre os 
impactos derivados do seu uso. Mas o aspecto relevante dessa situação é a deter-
minação das máximas alterações que esses impactos poderão provocar, sem que 
os objetivos de gestão desse espaço sejam comprometidos, estabelecendo-se então 
níveis máximos de utilização. 

A evolução registada nessa área de investigação não significa que se tenha 
conseguido atingir uma metodologia universal de aplicação do conceito de capaci-
dade de carga. Aliás, esse fato parece ser de pouca relevância pois, como anterior-
mente referido, não existe uma única capacidade de carga inerente a uma deter-
minada área, podendo antes existir tantas capacidades de carga potenciais como 
combinações de parâmetros de impacto e diversidade de experiências oferecidas. 
Na verdade, ao calcular capacidades de carga, muitas vezes é esquecido que, além 
das características intrínsecas de uma determinada área, existem ainda outros ele-
mentos importantes como valores pessoais dos usuários, questões éticas e políticas 
que desempenham um papel crucial na determinação da capacidade de carga.

A capacidade de carga de uma praia deve ser considerada como o limite a par-
tir do qual o recurso fica saturado (capacidade de carga física), as características am-
bientais se degradam (capacidade de carga ecológica) e a fruição por parte do usuário 
diminui (capacidade de carga social). Ou seja, um conjunto de condições – físicas, 
biológicas, sociais e económicas – que permitem gerir uma determinada área, mais 
do que um mero cálculo do limite de visitantes que ela possa ter simultaneamente.

A complexidade atrás expressa ajuda a perceber melhor as dificuldades de 
aplicação do conceito de capacidade de carga a áreas vocacionadas para o lazer e 
atividades recreativas. Na verdade, a integração da capacidade de carga ecológica e 
social poderá determinar limites abaixo da capacidade de carga física suportada pela 
área, uma vez que está em jogo a sua degradação em função do tipo de utilização.

Capacidade de carga social

Inerente ao próprio conceito, será de toda utilidade e conveniência comple-
mentar o estudo das capacidades de carga física de áreas recreativas com estudos 
de percepção, que deem conta das opiniões e expectativas dos seus usuários, para 
que seja possível chegar à definição de uma capacidade de carga social mais com-
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patível com as necessidades de todas as partes envolvidas, contribuindo de forma 
mais eficaz para a gestão desses espaços.

Ainda a propósito da utilização dos estudos de percepção para o cálculo de 
capacidades de carga social, importará não esquecer que as diferentes expectativas 
dos usuários face a determinado espaço podem motivar percepções que não se 
prendem à densidade de utilização. Por exemplo, os residentes de uma área tu-
rística cujo modo de vida depende da procura, apresentam geralmente, um nível 
de tolerância para com o congestionamento dessa área bastante superior ao que é 
tolerado pelos próprios turistas que apenas a visitam.

Se uma das dificuldades da aplicação dos estudos de percepção a esses cál-
culos se deve ao fato de haver diferentes grupos e percepções, então, a definição 
de qual o grupo a privilegiar num estudo de capacidade de carga dependerá dos 
objetivos de gestão e desenvolvimento pretendidos. Dessa maneira, se uma de-
terminada área está apenas vocacionada para o turismo, a percepção a privilegiar 
será, naturalmente, a do turista ou visitante, visto o processo de desenvolvimento 
depender deles. No caso de haver um desenvolvimento do turismo em conjunto 
com outras atividades importantes, deverá existir uma situação de equilíbrio, ou 
então, privilegiar a percepção dos residentes. 

Dada a importância da capacidade de carga social, torna-se imprescindível 
a contribuição dos usuários, uma vez que são eles que definem os limites aceitáveis 
dessa capacidade, ainda que se reconheça a grande dificuldade em obter valores 
objetivos, já que variam em função do local, das características dos usuários e das 
atividades praticadas. Diferentes grupos sociais com diferentes valores culturais, 
avaliarão de formas diferentes.

Porém, essa dificuldade ou subjetividade não deverá ser um obstáculo à uti-
lização dessa categoria de capacidade de carga, uma vez que ela se constitui num 
importante elemento de ajuda no planejamento da utilização das áreas de recreio 
e lazer, como é o caso das praias. Com efeito, a capacidade de carga social é muitas 
vezes definida não pelo grau de congestionamento que os recursos turísticos apre-
sentam, mas por outros fatores, eventualmente mais valorizados do que o número 
de usuários, como por exemplo os seus comportamentos. Daqui resulta a tendên-
cia de os indivíduos adequarem as suas expectativas às situações com que deparam 
e ignorarem as que previamente definiram. 
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Estudos de percepção e congestionamento

É nesse sentido que os turistas/usuários das praias têm sido alvo de uma 
atenção crescente por parte da comunidade científica. A necessidade de incluir 
a percepção nos estudos foi inicialmente assumida de forma tímida desde o final 
dos anos 1970, tendo-se acentuado nos últimos anos, o que pode ser em parte ex-
plicado pelo aumento da competitividade entre destinos de turismo balnear.

Esses estudos têm tido diferentes objetivos, mas sempre explorando a per-
cepção e avaliação dos utilizadores de praias:

• Avaliação da qualidade percepcionada (Ariza et al., 2008);
• Caracterização da procura (Roca et al., 2008; Roca; Villares, 2008; 
Morgan, 1999);
• Identificação de fatores de atração (MacLeod; Silva; Cooper, 2002; Pereira 
da Silva, 2003; 2002; Micallef;  Ergin; Williams, 2004);
• Importância dos prémios e galardões (Tudor; Williams, 2006);
• Padrões de uso e distribuição temporal (Silva et al., 2006);
• Origem e fatores socioeconómicos da procura (De Ruyck et al., 1997).
Com base em estudos efetuados no Reino Unido, Malta, Turquia, Estados 

Unidos, entre outros, Micallef, Williams e Ergin (2004) concluem que os utiliza-
dores das praias consideram a existência de cinco grandes fatores como sendo os 
de maior atração numa praia: 

• Segurança;
• Qualidade da água;
• Equipamentos;
• Paisagem;
• Limpeza.
Não obstante, um dos primeiros estudos realizados (Cutter; Nordstrom; 

Kucma,1979) descobriu inconsistências entre o que é percepcionado como a praia 
ideal e os fatores que levam à seleção de uma praia. 

Esses resultados foram reforçados em estudos posteriores (Pereira da Silva, 
2003; Vaz, 2008, Vaz et al., 2009) onde um dos fatores mais importantes na seleção 
efetiva de uma praia por parte dos usuários é a proximidade e não as qualidades 
intrínsecas da área. 

Outros autores mostram igualmente que existe uma diferenciação na procu-
ra entre praias urbanas e praias naturais, entendendo-se essas como as distantes de 
aglomerados urbanos e com baixos níveis de infraestrutura (Roca; Villares, 2008).
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Esse fato mostra que diferentes usuários procuram diferentes praias, com dife-
rentes expectativas, devendo essas estar de acordo com comportamentos e atitudes.

Nas praias naturais valorizam-se mais a paisagem, o menor congestiona-
mento e as condições locais, enquanto nas praias urbanas procuram-se a acessibi-
lidade, os equipamentos e infraestruturas.

A questão do congestionamento, ou maiores densidades, é igualmente um 
problema complexo. Na realidade, a noção de congestionamento vai depender da 
avaliação pessoal de cada usuários, que não se fundamenta apenas na densidade 
do uso, mas em outros aspetos, dos quais três devem ser destacados:

• Privacidade – Um processo de delimitação de fronteiras, pelo qual um 
indivíduo ou grupo de indivíduos regula as suas interações com os outros;
• Espaço Individual – Área imediatamente adjacente a um indivíduo, em 
relação ao qual se altera a distância ou ângulo de orientação em relação a 
outros, para controlar o grau de interação desejado;
• Territorialidade – Comportamentos que incluem posse, a delimitação ou 
defesa de objetos e áreas. Exemplos comuns de territorialidade em áreas 
recreativas são a colocação da toalha de praia, guarda-sol, cadeiras de re-
pouso, cesta de piquenique, barraca, fogão, entre outros.
Assim, a noção de congestionamento não resulta obrigatoriamente da den-

sidade de usuários, mas, sobretudo, de comportamentos e expectativas de priva-
cidade. Perante isso, salienta-se que a sua avaliação é dificultada pelo fato de a 
componente individual desempenhar um papel determinante. 

Outros aspetos não devem ser também menosprezados quando se estuda 
a utilização das praias e a sua capacidade de carga. Caso das características dos 
locais, a época do ano e o tipo de atividades praticadas, uma vez que todo esse 
conjunto de fatores interage na avaliação de congestionamento por parte dos 
usuários que, subjetivamente, também julgam em função das suas característi-
cas sociais e psicológicas.

Tal como referido anteriormente, uma capacidade de carga excessiva de 
uma praia poderá gerar conflitos entre usuários, porém esse fato poderá não se 
dever ao número excessivo de usuários em simultâneo. Tais conflitos podem ser 
resultado de interferências na obtenção de um objetivo, pelo comportamento dos 
outros, resultando daqui a insatisfação na fruição de uma determinada experiên-
cia recreativa.

Esses conflitos podem ser atenuados ou acentuados por:
• Características dos usuários e seus comportamentos – Quando exis-
tem comportamentos heterogêneos, a possibilidade de conflitos será muito 
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maior do que perante uma homogeneidade de comportamentos, aceitados 
e praticados por uma maioria de utilizadores. Os conflitos têm tendência a 
aparecer quando indivíduos com comportamentos contrastantes interagem;
• Compatibilidade ou semelhança – Quando a maioria dos usuários parti-
lha um grande número de características, a sua aceitação será maior, como 
é o caso dos mesmos gostos, mesmos estratos sociais, mesmos modos de 
transporte, entre outras.

Capacidade de carga e zoneamento

A definição da capacidade de carga de uma praia terá igualmente de con-
siderar os espaços adjacentes, como é o caso do mar, os sistemas dunares ou fa-
lésias e que também têm de ser considerados no estudo da capacidade de carga 
de uma praia.

A Figura 7.3 representa um zoneamento da área litoral, onde a cada espaço 
são atribuídas diferentes funções com diferentes tipos de capacidades de carga, 
resultantes dessa mesma diferenciação funcional. 

Figura 7.3 – Relação entre os usos e as diferentes capacidades de carga no litoral.

Recreativa

Recreativa

HINTERLAND

Capacidade de 
carga ecológica

Capacidade de carga 
física e social

Capacidade
de carga ecológica

Capacidade de carga
física e económica

Transição

Infraestruturas

DUNAS

PRAIA

MAR

FUNÇÃO ESPAÇO
CAPACIDADE 

DE CARGA

Fonte: Adaptado de Pearce e Kirk (1986).

No meio marinho a capacidade de carga ecológica é a mais importante, ain-
da que outras capacidades de carga possam ser aplicadas em resultado da utiliza-
ção de barcos, surf/bodyboard, motos aquáticas e outros. Embora a sua principal 
função seja recreativa, todos os impactos do desenvolvimento turístico acabam 
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por se refletir no meio marinho, como é o caso das águas residuais. Assim, se nas 
outras áreas a capacidade for ultrapassada, o resultado será sempre uma degrada-
ção das condições desse meio e sua perda de qualidade.

Na praia, onde também predomina a função recreativa, dominará a capa-
cidade de carga social, que irá refletir-se também na capacidade de carga física. 
Mas como atrás se referiu, na maior parte dos casos, a capacidade de carga social 
encontra os seus valores máximos abaixo das restantes, razão pela qual deve per-
manecer como um valor padrão para a gestão e planejamento destas áreas, enten-
didas como recursos turísticos. Contudo, esse fato não significa que não devam ser 
consideradas as capacidades de carga física e ecológica.

As áreas adjacentes à praia (dunas ou falésias) apresentam normalmente 
uma grande sensibilidade ecológica, pelo que as intervenções antrópicas podem 
provocar desequilíbrios irreversíveis. Embora na maior parte dos casos não sejam 
alvo de uma utilização ativa direta, são áreas de passagem ou de estacionamento 
de veículos, situações que poderão conduzir à sua destruição, através da degrada-
ção da cobertura vegetal e consequente erosão. Tais fatos justificam plenamente 
uma gestão cuidada e muito atenta do que deve ser a capacidade de carga ecológi-
ca e determinar o seu uso, podendo este passar pelo estabelecimento de caminhos 
marcados e interdição ou marcação rigorosa de áreas de estacionamento. Em mui-
tas praias naturais será mesmo a capacidade de estacionamento o principal fator 
limitante da capacidade de carga de uma praia.

Por último, vamos encontrar o hinterland, ou área de influência, onde se loca-
lizam (ou deveriam localizar) todas as infraestruturas de apoio ao desenvolvimento 
do turismo litoral (residencial, comercial etc.). Mais uma vez deveriam estar pre-
sentes as várias capacidades de carga, muito embora as mais importantes sejam as 
capacidades de carga física (ainda que em alguns locais de intenso uso turístico, tal 
fato pareça não ser levado em conta) e econômica, essa última viabilizando o de-
senvolvimento econômico de toda a área afetada. É claro que os valores ecológicos 
devem igualmente ser respeitados, bem como a capacidade de carga social.

O que a Figura 7.3 pretende transmitir é que, embora o uso principal se 
concentre na área de praia, o espaço litoral que a integra não pode ter a sua capa-
cidade definida apenas pela capacidade de carga física e social da praia. Todas as 
capacidades de carga das áreas que compõem o litoral deverão ser consideradas, 
numa perspectiva integradora e dinâmica. Mas é, precisamente, a ausência desta 
integração que geralmente conduz a problemas graves, onde os desequilíbrios 
provocados por uma gestão demasiado setorial acabam por se repercutir em 
todo o sistema.
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APLICAÇÃO PRÁTICA DO CONCEITO 

Um dos estudos percursores na definição da capacidade de carga de praias 
foi o de Andric (1962) (Quadro 7.1), avançando pela primeira vez com números 
objetivos em relação à capacidade de carga das praias (entre 5 m2 e 25 m2/usuário), 
embora apontando níveis de tolerância mais baixos em algumas situações limite.

Quadro 7.1 – Estudos sobre índices de utilização de praias.

Estudos M2 por usuário

Andric, N. (1962) 5

ORCC (1963) 9,2

An Foras Forbatha (1973) 10

Florida Recreation e Park Association (1975) 9,2

Baud-Bovy e Lawson (1977) 8

Urban Land Institute (1981) 14

Sowan (1987) 15

Ruyck et al. (1997) 6,3 –25

Yepes (1999)
Pereira da Silva (2003)
Polette e Raucci (2003) 

Silva et al. (2006 )

4
5 -25

1,3-34
2,9-40,5

Fonte: Carlos Pereira da Silva.

Nos anos 1970 foi igualmente importante o estudo efetuado na República 
da Irlanda (An Foras Forbatha, 1973), que introduziu uma nova metodologia 
nesse campo com o conceito de capacidade de carga social, calculada através do 
cruzamento de fotografias aéreas obtidas no período de maior utilização (pico da 
temporada alta) com informação obtida nos questionários realizados nas praias-
-alvo da cobertura fotográfica. Esse estudo concluiu que a partir de um valor in-
ferior a 10 m2/usuários, os questionados consideravam as praias congestionadas. 

Na década de 1990 foi marcante o trabalho de Ruyck et al. (1997) que, 
dividindo as praias em faixas de 10 metros, com a ajuda de fotografias e questio-
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nários, conseguiu uma análise muito interessante da capacidade de carga social 
das praias. Em particular, no que diz respeito ao grau de tolerância ao congestio-
namento, considerou que existe uma grande dependência em relação a fatores 
externos: “a tolerância ao congestionamento, e portanto a capacidade de carga 
social nas praias, é influenciada por fatores externos como equipamentos e ativi-
dades que atraem multidões, a praia e dimensão do grupo de visitantes” (Ruyck 
et al, 1997, p. 829). Esse estudo apontava a capacidade de carga como uma técni-
ca indispensável a utilizar no planeamento e gestão das praias, em conjunto com 
outros instrumentos.

Yepes (1999), ao estudar praias sujeitas a intenso uso turístico no Mediter-
râneo espanhol, chega a valores significativamente mais baixos (considerando que 
até 4-5 m2/utilizador é um valor confortável), defendendo o zoneamento da praia 
como um fator importante de análise. Com efeito, o fato de a área de praia passível 
de utilização balnear não ser sujeita a uma utilização uniforme em toda a sua ex-
tensão começou a despertar mais atenções com esse importante contributo de Ye-
pes, que considerou a existência de áreas distintas dentro de uma praia: uma zona 
ativa de 10 metros acima da linha de água (sujeita a uma utilização mais intensa) 
e uma zona de repouso que podia ir até aos 35 metros de profundidade (conside-
rada de utilização menos intensiva). Para além desses fatores, também entravam 
no cálculo da capacidade de carga de uma praia aspectos como: a capacidade de 
alojamento da área envolvente, a época do ano, fatores climáticos, acessibilidade, 
equipamentos e outros, permitindo a combinação de todos estes valores chegar a 
uma densidade de utilização da praia. 

Pereira da Silva (2003) explora essa ideia de zoneamento ao identificar di-
ferentes áreas na praia, com diferentes densidades. Assim identifica uma profun-
didade máxima da praia de 50 metros, em relação ao mar, a partir do qual a den-
sidade de ocupação baixa, uma distância confortável de 250 metros em relação ao 
ponto de acesso à praia, onde se concentram 90% dos utilizadores e ainda a área 
intermareal, que é passível de utilização durante parte do dia.
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Figura 7.4  – Praia da Boa Viagem, Recife (PE).

Fonte: Foto de Carlos Pereira da Silva.

Toda essa problemática tem sido igualmente alvo de atenção no Brasil, onde 
se destacam os trabalhos de Polette e Raucci (2003), Silva et al. (2008) e Silva et 
al. (2009) que desenvolvem novas metodologias, adaptadas à realidade brasileira, 
chegando a padrões de ocupação muito intensos, colocando novas questões neste 
campo de investigação (Figura 7.4).

Importa salientar que a validade dos valores apurados através das diferentes 
metodologias é relativa e por isso deve ser utilizada com cuidado, adaptando-se 
às realidades de cada local. Os valores devem ser considerados como indicativos, 
num contexto mais alargado de planejamento e gestão dos espaços em questão. Na 
verdade, se valores de 4 m2/usuário podem ser considerados como indicadores de 
um grande congestionamento, algumas situações de praias de intensa utilização 
poderão mesmo ficar sem classificação possível.

Sobre esse aspecto Yepes (1999, p.19) defende que “[...] estes valores mudam 
dependendo das circunstâncias particulares de cada praia e usuário”, reforçando a 
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ideia de que o cálculo de capacidades de carga deverá ser adaptado a cada situação, 
já que a aplicação direta de modelos importados se pode revelar um grave erro.

Em Portugal a avaliação da aplicação do conceito de capacidade de carga a 
todas as praias com uso balnear nos últimos 25 anos, não obstante alguns proble-
mas, melhorou significativamente o uso balnear das praias, pelo menos em relação 
à segurança e conforto (Pereira da Silva et al., 2020).

Box 7.1 – Capacidade de carga de praias em Portugal

Capacidade de Carga de Praias em Portugal

Em Portugal, a capacidade de carga de praias tem sido alvo da atenção 
de investigadores e planejadores, graças ao aparecimento dos Planos de Or-
denamento da Orla Costeira (POOC) em 1993, que obrigam ao seu cálculo 
para cada praia com aptidão balnear. 

Porém, a ausência de critérios definidos conduziu que para cada 
POOC fossem adotadas diferentes metodologias, resultando forçosamente 
numa grande disparidade de situações.

Critérios para o cálculo da capacidade de carga de 
praia utilizados pelos POOC

POOC
Índice de ocupação

máxima
Distância

confortável
Profundidade
de utilização

Caminha- Espinho 7.5 m2 por usuário Não designada Não definida
Sines – Burgau 7 m2 por usuário 250 metros 50 metros

Sado-Sines 10 m2 por usuário 500 metros 25 metros
Burgau-Vilamoura 7 m2 por usuário 250 metros 50 metros

Ovar-Marinha 
Grande 7.5 m2 por usuário 250 metros 40 metros

Alcobaça - Mafra 7.5 m2 por usuário 200 metros Não definida

Continua
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Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente (APA). Planos e programas da orla costeira. Disponível 
em: https://apambiente.pt/agua/planos-e-programas-da-orla-costeira.

DESAFIOS FUTUROS

A investigação da capacidade de carga aplicada às praias irá, com toda cer-
teza, continuar a desenvolver-se, em resultado da crescente massificação litoral e 
da concorrência entre estes espaços, bem como da urgente necessidade de prote-
ger e explorar de forma equilibrada estes recursos litorais, assegurando qualida-
de recreativa, como tem vindo a demonstrar diferentes autores (Yepes-Piqueras, 
2005). O contexto recente de Pandemia de Covid-19 vai igualmente introduzir 
novas situações, parte delas já equacionadas (Botero et al., 2020).

Para esse efeito, será cada vez mais importante o envolvimento dos seus 
usuários, não só por questões de competitividade econômica, mas igualmente pe-
las exigências crescentes de uma cada vez maior e efetiva participação pública, que 
se pretende muito mais ampla democrática e eficaz. 

Mesmo para questões mais consensuais – como o estabelecimento da 
área de praia passível de utilização balnear – existem grandes diferenças en-
tre os vários POOCs: o índice de ocupação máxima varia entre os 7 m2 e os 
10 m2; a distância confortável (distância máxima a percorrer na praia entre o 
ponto de acesso à faixa de areia e a área de praia onde se distribuem os usuá-
rios) tem uma variação entre os 250 e 500 metros; e por fim, a profundidade 
máxima de utilização da praia situa-se entre 35 e 50 metros. 

Atendendo ao fato de que o cálculo destes índices tem repercussões ao 
nível do desenvolvimento da área onde as praias estão integradas, devendo 
compatibilizar a procura com a oferta, então, as discrepâncias aqui apontadas 
podem ser importantes.

Será justo referir que embora com algumas lacunas graves, o cálculo 
de capacidade de carga foi um importante contributo para o ordenamento e 
gestão das praias portuguesas, permitindo a sua requalificação, quer não só 
ao nível de equipamentos e infraestruturas, quer também ao nível das acessi-
bilidades e segurança.

Atualmente com a revisão dos POOC e a sua passagem a POC (Pro-
gramas da Orla Costeira), espera-se que parte dos problemas possa ser re-
solvida, não só graças à existência de um quadro metodológico mais forte e 
robusto, mas também pela existência de mais e melhor informação.
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Como vimos, definir a capacidade de carga de uma praia é, sem dúvida, 
uma questão complexa, que envolve subjetividade, onde o consenso é difícil de al-
cançar. Porém, não obstantes os problemas que levanta a sua utilização, eles serão 
sempre menores que a sua não utilização quando do processo de planejamento e 
gestão das praias.

De tudo o que foi dito, fica claro que a capacidade de carga das praias não 
pode ser definida apenas em função da área de areia da praia, ela é afetada por ou-
tros fatores, como as áreas de estacionamento disponíveis. Não deverá igualmente 
ser expressa como um valor fixo e rígido, pelo contrário, ela deve oscilar entre dois 
limiares, o que permitirá a gestão de uma forma integrada, flexível e sustentável. 
Assim, os gestores poderão administrar as praias de forma a proteger os valores 
naturais e ao mesmo tempo proporcionar uma boa experiência recreativa de acor-
do com o tipo de praia, através de uma avaliação adequada das necessidades de 
serviços e infraestruturas.
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